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I. INTRODUÇÃO 

Este Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Novo Xingu foi elaborado em 

atendimento à Lei № 11.445/2007 que instituiu a Política Nacional do Saneamento 

Básico (PNSB) e do Decreto № 7.217/2010 que regulamenta a PNSB, e tem como 

objetivo principal a universalização dos serviços de abastecimento de água potável, de 

esgotamento sanitário, de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas e de resíduos 

sólidos à população com um horizonte de planejamento de vinte anos.  

O Relatório Final do Plano Municipal de Saneamento Básico de Novo Xingu apresenta 

as informações resumidas e consolidadas de todas as etapas e relatórios desenvolvidos 

no decorrer do processo de elaboração deste Plano de Saneamento. Este terceiro 

volume reúne os documentos, imagens e quadros que foram anexados aos relatórios 

individuais durante a elaboração do PMSB. 
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II. PARECERES DE APROVAÇÃO DOS PRODUTOS 

PELO COMITÊ DE COORDENAÇÃO 
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III. PARECERES DE APROVAÇÃO DOS PRODUTOS 

PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL 
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Parecer Técnico de Aprovação do Produto B pela Equipe UFRGS/SASB 

TED N° 02/2015 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em atendimento ao estabelecido na minuta 

do TED 02/2015, tem como responsabilidade o apoio técnico, avaliação e emissão de 

parecer de aprovação dos produtos elaborados e aprovados pelos comitês, executivo e de 

coordenação, de cada um dos municípios participantes do TED 02/2015. 

O produto encaminhado pelo município de Novo Xingu foi avaliado de acordo com a 

publicação “Política e Plano Municipal de Saneamento Básico – Convênio 

Funasa/Assemae”, com o Termo de Referência da Funasa, com a lei nº 11.445/07, e, 

conforme avaliação da equipe, o documento com aprovação foi: 

Produto B – Plano de Mobilização Social 

Sem mais, a equipe SASB declara aprovado o Produto B elaborado pelo município de Novo 

Xingu, e encaminha ao Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – NICT/FUNASA, para 

análise a aprovação nos termos do TED n° 02/2015. 

Nome Cargo Assinatura 

Dieter Wartchow Professor (Coordenador) 

 

Filipe Franz Teske Engenheiro Ambiental 

 

Ian Rocha de Almeida 
Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental 

 

Janaína Silva de Mattos Engenheira Ambiental 

 

Lígia Conceição Tavares 
Engenheira Sanitarista e 
Ambiental 

 

Marília de Marco Brum Engenheira Civil 

 

 

É o parecer. 

Porto Alegre, 09 de novembro de 2018. 
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Parecer Técnico de Aprovação do Produto C pela Equipe UFRGS/SASB 

TED N° 02/2015 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em atendimento ao estabelecido na 

minuta do TED 02/2015, tem como responsabilidade o apoio técnico, avaliação e 

emissão de parecer de aprovação dos produtos elaborados e aprovados pelos comitês, 

executivo e de coordenação, de cada um dos municípios participantes do TED 02/2015. 

O produto encaminhado pelo município de Novo Xingu foi avaliado de acordo com a 

publicação “Política e Plano Municipal de Saneamento Básico – Convênio 

Funasa/Assemae”, com o Termo de Referência da Funasa, com a lei nº 11.445/07, e, 

conforme avaliação da equipe, o documento com aprovação foi: 

Produto C – Diagnóstico Técnico-Participativo 

Sem mais, a equipe SASB declara aprovado o Produto C elaborado pelo município de 

Novo Xingu, e encaminha ao Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – 

NICT/FUNASA, para análise a aprovação nos termos do TED n° 02/2015. 

Nome Cargo Assinatura 

Dieter Wartchow Professor (Coordenador) 

 

Filipe Franz Teske Engenheiro Ambiental 

 

Ian Rocha de Almeida 
Engenheiro Sanitarista e 

Ambiental 

 

Janaína Silva de 
Mattos 

Engenheira Ambiental 

 

Lígia Conceição 
Tavares 

Engenheira Sanitarista e 
Ambiental 

 

Marília de Marco Brum Engenheira Civil 

 

É o parecer. 

Porto Alegre, 09 de outubro de 2018. 
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Parecer Técnico de Aprovação do Produto D pela Equipe UFRGS/SASB 

TED N° 02/2015 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em atendimento ao estabelecido na 

minuta do TED 02/2015, tem como responsabilidade o apoio técnico, avaliação e 

emissão de parecer de aprovação dos produtos elaborados e aprovados pelos comitês, 

executivo e de coordenação, de cada um dos municípios participantes do TED 02/2015. 

O produto encaminhado pelo município de Novo Xingu foi avaliado de acordo com a 

publicação “Política e Plano Municipal de Saneamento Básico – Convênio 

Funasa/Assemae”, com o Termo de Referência da Funasa, com a lei nº 11.445/07, e, 

conforme avaliação da equipe, o documento com aprovação foi: 

Produto D – Prospectiva e Planejamento estratégico 

Sem mais, a equipe SASB declara aprovado o Produto D elaborado pelo município de 

Novo Xingu, e encaminha ao Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – 

NICT/FUNASA, para análise a aprovação nos termos do TED n° 02/2015. 

Nome Cargo Assinatura 

Dieter Wartchow Professor (Coordenador) 

 

Filipe Franz Teske Engenheiro Ambiental 

 

Ian Rocha de Almeida 
Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental 

 

Janaína Silva de Mattos Engenheira Ambiental 

 

Lígia Conceição Tavares 
Engenheira Sanitarista e 
Ambiental 

 

Marília de Marco Brum Engenheira Civil 

 

É o parecer. 

Porto Alegre, 10 de julho de 2018.  
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Parecer Técnico de Aprovação do Produto E pela Equipe UFRGS/SASB 

TED N° 02/2015 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em atendimento ao estabelecido na minuta 

do TED 02/2015, tem como responsabilidade o apoio técnico, avaliação e emissão de 

parecer de aprovação dos produtos elaborados e aprovados pelos comitês, executivo e de 

coordenação, de cada um dos municípios participantes do TED 02/2015. 

O produto encaminhado pelo município de Novo Xingu foi avaliado de acordo com a 

publicação “Política e Plano Municipal de Saneamento Básico – Convênio 

Funasa/Assemae”, com o Termo de Referência da Funasa, com a lei nº 11.445/07, e, 

conforme avaliação da equipe, o documento com aprovação foi: 

Produto E – Programas, Projetos e Ações 

Sem mais, a equipe SASB declara aprovado o Produto E elaborado pelo município de Novo 

Xingu, e encaminha ao Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – NICT/FUNASA, para 

análise a aprovação nos termos do TED n° 02/2015. 

Nome Cargo Assinatura 

Dieter Wartchow Professor (Coordenador) 

 

Filipe Franz Teske Engenheiro Ambiental 

 

Ian Rocha de Almeida 
Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental 

 

Janaína Silva de Mattos Engenheira Ambiental 

 

Lígia Conceição Tavares 
Engenheira Sanitarista e 
Ambiental 

 

Marília de Marco Brum Engenheira Civil 

 

 

É o parecer. 

Porto Alegre, 10 de julho de 2018.  
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Parecer Técnico de Aprovação do Produto F pela Equipe UFRGS/SASB 

TED N° 02/2015 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em atendimento ao estabelecido na minuta 

do TED 02/2015, tem como responsabilidade o apoio técnico, avaliação e emissão de 

parecer de aprovação dos produtos elaborados e aprovados pelos comitês, executivo e de 

coordenação, de cada um dos municípios participantes do TED 02/2015. 

O produto encaminhado pelo município de Novo Xingu foi avaliado de acordo com a 

publicação “Política e Plano Municipal de Saneamento Básico – Convênio 

Funasa/Assemae”, com o Termo de Referência da Funasa, com a lei nº 11.445/07, e, 

conforme avaliação da equipe, o documento com aprovação foi: 

Produto F – Plano de execução 

Sem mais, a equipe SASB declara aprovado o Produto F elaborado pelo município de Novo 

Xingu, e encaminha ao Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – NICT/FUNASA, para 

análise a aprovação nos termos do TED n° 02/2015. 

Nome Cargo Assinatura 

Dieter Wartchow Professor (Coordenador) 

 

Filipe Franz Teske Engenheiro Ambiental 

 

Ian Rocha de Almeida 
Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental 

 

Janaína Silva de Mattos Engenheira Ambiental 

 

Lígia Conceição Tavares 
Engenheira Sanitarista e 
Ambiental 

 

Marília de Marco Brum Engenheira Civil 

 

 

É o parecer. 

Porto Alegre, 08 de outubro de 2018.  
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Parecer Técnico de Aprovação do Produto G pela Equipe UFRGS/SASB 

TED N° 02/2015 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em atendimento ao estabelecido na minuta 

do TED 02/2015, tem como responsabilidade o apoio técnico, avaliação e emissão de 

parecer de aprovação dos produtos elaborados e aprovados pelos comitês, executivo e de 

coordenação, de cada um dos municípios participantes do TED 02/2015. 

O produto encaminhado pelo município de Novo Xingu foi avaliado de acordo com a 

publicação “Política e Plano Municipal de Saneamento Básico – Convênio 

Funasa/Assemae”, com o Termo de Referência da Funasa, com a lei nº 11.445/07, e, 

conforme avaliação da equipe, o documento com aprovação foi: 

Produto G – Minuta de projeto de lei que institui a política municipal de saneamento 

básico, o PMSB e o PMGIRS 

Sem mais, a equipe SASB declara aprovado o Produto G elaborado pelo município de Novo 

Xingu, e encaminha ao Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – NICT/FUNASA, para 

análise a aprovação nos termos do TED n° 02/2015. 

Nome Cargo Assinatura 

Dieter Wartchow Professor (Coordenador) 

 

Filipe Franz Teske Engenheiro Ambiental 

 

Ian Rocha de Almeida 
Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental 

 

Janaína Silva de Mattos Engenheira Ambiental 

 

Lígia Conceição Tavares 
Engenheira Sanitarista e 
Ambiental 

 

Marília de Marco Brum Engenheira Civil 

 

 

É o parecer. 

Porto Alegre, 10 de julho de 2018.  
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Parecer Técnico de Aprovação do Produto H pela Equipe UFRGS/SASB 

TED N° 02/2015 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em atendimento ao estabelecido na minuta 

do TED 02/2015, tem como responsabilidade o apoio técnico, avaliação e emissão de 

parecer de aprovação dos produtos elaborados e aprovados pelos comitês, executivo e de 

coordenação, de cada um dos municípios participantes do TED 02/2015. 

O produto encaminhado pelo município de Novo Xingu foi avaliado de acordo com a 

publicação “Política e Plano Municipal de Saneamento Básico – Convênio 

Funasa/Assemae”, com o Termo de Referência da Funasa, com a lei nº 11.445/07, e, 

conforme avaliação da equipe, o documento com aprovação foi: 

Produto H – Indicadores de desempenho 

Sem mais, a equipe SASB declara aprovado o Produto H elaborado pelo município de Novo 

Xingu, e encaminha ao Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – NICT/FUNASA, para 

análise a aprovação nos termos do TED n° 02/2015. 

Nome Cargo Assinatura 

Dieter Wartchow Professor (Coordenador) 

 

Filipe Franz Teske Engenheiro Ambiental 

 

Ian Rocha de Almeida 
Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental 

 

Janaína Silva de Mattos Engenheira Ambiental 

 

Lígia Conceição Tavares 
Engenheira Sanitarista e 
Ambiental 

 

Marília de Marco Brum Engenheira Civil 

 

 

É o parecer. 

Porto Alegre, 10 de julho de 2018. 
  



TED n° 02/2015 – FUNASA / UFRGS 

Parecer Técnico de Aprovação do Produto I pela Equipe UFRGS/SASB 

TED N° 02/2015 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em atendimento ao estabelecido na minuta 

do TED 02/2015, tem como responsabilidade o apoio técnico, avaliação e emissão de 

parecer de aprovação dos produtos elaborados e aprovados pelos comitês, executivo e de 

coordenação, de cada um dos municípios participantes do TED 02/2015. 

O produto encaminhado pelo município de Novo Xingu foi avaliado de acordo com a 

publicação “Política e Plano Municipal de Saneamento Básico – Convênio 

Funasa/Assemae”, com o Termo de Referência da Funasa, com a lei nº 11.445/07, e, 

conforme avaliação da equipe, o documento com aprovação foi: 

Produto I – Sistema de Informações para Auxílio à Tomada de Decisão 

Sem mais, a equipe SASB declara aprovado o Produto I elaborado pelo município de Novo 

Xingu, e encaminha ao Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – NICT/FUNASA, para 

análise a aprovação nos termos do TED n° 02/2015. 

Nome Cargo Assinatura 

Dieter Wartchow Professor (Coordenador) 

 

Filipe Franz Teske Engenheiro Ambiental 

 

Ian Rocha de Almeida 
Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental 

 

Janaína Silva de Mattos Engenheira Ambiental 

 

Lígia Conceição Tavares 
Engenheira Sanitarista e 
Ambiental 

 

Marília de Marco Brum Engenheira Civil 

 

 

É o parecer. 

Porto Alegre, 10 de julho de 2018. 
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Parecer Técnico de Aprovação do Produto K pela Equipe UFRGS/SASB 

TED N° 02/2015 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em atendimento ao estabelecido na minuta 

do TED 02/2015, tem como responsabilidade o apoio técnico, avaliação e emissão de 

parecer de aprovação dos produtos elaborados e aprovados pelos comitês, executivo e de 

coordenação, de cada um dos municípios participantes do TED 02/2015. 

O produto encaminhado pelo município de Novo Xingu foi avaliado de acordo com a 

publicação “Política e Plano Municipal de Saneamento Básico – Convênio 

Funasa/Assemae”, com o Termo de Referência da Funasa, com a lei nº 11.445/07, e, 

conforme avaliação da equipe, o documento com aprovação foi: 

Produto K – Relatório Final 

Sem mais, a equipe SASB declara aprovado o Produto K elaborado pelo município de Novo 

Xingu, e encaminha ao Núcleo Intersetorial de Cooperação Técnica – NICT/FUNASA, para 

análise a aprovação nos termos do TED n° 02/2015. 

Nome Cargo Assinatura 

Dieter Wartchow Professor (Coordenador) 

 

Filipe Franz Teske Engenheiro Ambiental 

 

Ian Rocha de Almeida 
Engenheiro Sanitarista e 
Ambiental 

 

Janaína Silva de Mattos Engenheira Ambiental 

 

Lígia Conceição Tavares 
Engenheira Sanitarista e 
Ambiental 

 

Marília de Marco Brum Engenheira Civil 

 

 

É o parecer. 

Porto Alegre, 04 de fevereiro de 2019. 
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IV. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

(ART) 
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V. ANEXOS DO DIAGNÓSTICO TÉCNICO-

PARTICIPATIVO 

1. MAPAS TEMÁTICOS 
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2. LEI MUNICIPAL NO. 721/2013, 17 DE OUTUBRO DE 

2013  

Dispõe sobre o Sistema de Coleta Seletiva de 

Resíduos Sólidos no Município de Novo Xingu.  

GODOFREDO CLÁUDIO WERKHAUSEN, Prefeito Municipal de Novo Xingu – RS 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo 

a seguinte Lei:  

Art. 1o - É instituído o Sistema de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos no Município de 

Novo Xingu, cuja implantação e operacionalização é responsabilidade da Administração 

Pública Municipal.  

Art.2o - A coleta seletiva dar-se-á mediante a segregação prévia dos resíduos sólidos 

recicláveis ou reutilizáveis, assim definidos conforme a sua constituição ou composição, 

características, natureza e propriedades, visando ao aproveitamento otimizado, sendo 

responsabilidade do consumidor, pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de 

Novo Xingu, a separação dos resíduos secos e dos resíduos orgânicos.  

§ 1o Classificam-se como resíduos secos:  

I - Os jornais, revistas, papelão, papel e caixinhas de leite; II - As garrafas de refrigerante 

(PET), embalagens plásticas, sacos e sacolas plásticas e pacotes plásticos em geral; 

III - As garrafas, copos e frascos de vidro; IV - As latinhas de alumínio, latas de 

conservas e óleo; V - Os restos de madeiras; VI - Os restos de tecidos etc; VII - Outros 

resíduos que puderem ser reciclados ou reutilizados.  

§ 2o -Classificam-se como resíduos orgânicos:  

I - Os restos de alimentos borra de café, erva-mate etc.; II - Resto de jardim, folhas, 

apara de grama, galhos e pó de limpeza caseira; III - Papel higiênico, guardanapos de 

papel, lenços de papel e absorventes; IV - Outros resíduos biológica e organicamente 

degradáveis, de forma rápida, na natureza. § 3o - Classificam-se como resíduos 

perigosos: I – pilhas e baterias; II – lâmpadas fluorescentes; III – material eletrônico: 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IV – medicamentos vencidos; V – demais resíduos que forem classificados pela 

legislação.  

§ 4o Classificam como Resíduos industriais: 

I – Óleos Lubrificantes e latas de tintas; II – Graxas; III – Detergentes e produtos de 

limpeza utilizados em Veículos e Máquinas; IV – Combustíveis; V – Demais resíduos 

que forem classificados pela legislação.  

Art. 3o Os condomínios situados no território municipal deverão, no prazo de 90 

(noventa) dias a contar da publicação desta Lei, instalar recipientes para coleta e 

armazenagem segregativa interna dos resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis.  

§ 1o Os condomínios deverão dispor de lixeiras, contentores ou similares, 

compartimentalizados e identificados com, pelo menos, as 2 (duas) tipologias de 

resíduos, contendo as seguintes inscrições, “resíduos secos” e “resíduos orgânicos”.  

§ 2o As zeladorias e/ou administradoras de condomínios deverão dar ampla publicidade 

dos procedimentos de separação e armazenagem interna dos resíduos dos 

condomínios, informando aos condôminos, moradores e usuários acerca da 

necessidade de segregação prévia dos materiais para viabilizar a coleta seletiva a ser 

realizada pelo poder público, bem como da importância da medida para o meio 

ambiente.  

Art. 4o O sistema de coleta seletiva de resíduos sólidos priorizará a participação de 

cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de matérias reutilizáveis 

e recicláveis, constituídas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda, assim 

reconhecidas pelo poder público.  

Art. 5o Os órgãos públicos municipais, da Administração Direta ou Indireta, deverão 

implantar, em cada uma de suas instalações, procedimentos de coleta seletiva dos 

resíduos de características domiciliares geradas em suas atividades.  

Art. 6o - Os recipientes (lixeiras) destinados ao depósito dos resíduos sólidos, 

disponibilizados pelo Município nas vias e logradouros públicos, bem como em praças 

e equipamentos comunitários, conterão letreiros de fácil leitura, com os dizeres: 

“resíduos secos” e “resíduos orgânicos”.  

Art.7o - Os resíduos de saúde, de construção civil, os agrotóxicos, seus resíduos e 

embalagens, as pilhas, as baterias, os produtos eletrônicos, as lâmpadas fluorescentes, 
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de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, os óleos lubrificantes, seus resíduos e 

embalagens, os pneus e os produtos considerados perigosos não poderão ser 

acondicionados nos recipientes destinados á coleta seletiva de que trata esta Lei.  

Parágrafo Único – O poder público Municipal desenvolverá ações e projetos para a 

destinação ambientalmente adequadas dos resíduos citados no Caput deste artigo, de 

acordo com a legislação estadual e federal que disciplina a matéria.  

Art. 8o - A destinação final dos resíduos sólidos secos e orgânicos deverá ocorrer em 

áreas licenciadas ambientalmente pelo órgão competente.  

Art.9o - Os vendedores ambulantes de qualquer espécie de alimentos de consumo 

imediato, inclusive os que se utilizam de veículos estacionados em vias e logradouros 

públicos, deverão disponibilizar recipientes para coleta de resíduos orgânicos e secos, 

separadamente, em especial de metal, plástico ou qualquer outro material rígido, que 

tenha capacidade para comportar sacos de no mínimo 30 (trinta) Litros.  

§ 1o Os recipientes a que se refere o Caput deste artigo conterão letreiro de fácil leitura, 

com os dizeres: “resíduos secos” e “resíduos Orgânicos”.  

§ 2o É responsabilidade dos vendedores ambulantes o recolhimento dos recipientes 

para coleta dos resíduos orgânicos e secos das vias e logradouros públicos, bem como 

o seu depósito em locais apropriados para serem recolhidos pelo serviço disponibilizado 

pelo Município.  

Art. 10 – Os estabelecimentos dedicados ao manejo de sucatas, ferro-velho e aparas 

diversas, terão a concessão de seu alvará de funcionamento condicionada à obtenção 

de licença de funcionamento expedida pela vigilância Sanitária Municipal.  

Parágrafo Único – Os estabelecimentos com alvará de funcionamento prévio à 

promulgação desta Lei deverão adequar-se ao disposto no Caput deste artigo no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da sua entrada em vigor.  

Art. 11 – O descumprimento dos dispositivos da presente Lei caracterizará infração à 

presente Lei, sujeitando o(s) responsável(eis), direto(s) ou indireto(s), ás seguintes 

sanções:  

I – advertência; II – multa; III – suspensão do exercício da atividade por tempo 

indeterminado ou até regularizar a situação; IV – interdição do exercício da atividade, 

com cassação do alvará.  
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§ 1o As sanções administrativas previstas neste artigo serão aplicadas sem prejuízo das 

sanções que também possam ser impostas pela legislação federal relativa a normas de 

meio ambiente.  

§ 2o As penalidades previstas neste artigo podem ser aplicadas a um mesmo infrator, 

isolada ou cumulativamente.  

§ 3o Responderá pelas infrações quem, por qualquer modo, as cometer, concorrer para 

sua prática ou delas se beneficiar.  

Art.12 – A advertência será aplicada sempre que os agentes de fiscalização do 

Município tomarem ciência de atos que atentem contra a presente Lei, mas que possam 

ser corrigidos sem maiores problemas à ordem pública e ao sistema de coleta seletiva.  

Art.13 – Será aplicada multa, no valor de 50% sobre 01(um) salario Mínimo ao infrator, 

e essa multa será revertida ao fundo de manutenção da Coleta Seletiva de Resíduos 

Sólidos:  

I – depois de advertido formalmente, não adotar as providencias cabíveis para evitar ou 

corrigir a sua conduta;  

II – que não implantar recipientes para coleta e armazenagem segregativa dos resíduos 

sólidos recicláveis ou reutilizáveis e dos resíduos orgânicos, na forma estabelecida 

nesta Lei;  

III – que, tendo ou não implantado os recipientes para a coleta e armazenagem 

segregativa, depositar resíduos sólidos secos e orgânicos em um único recipiente ou 

invólucro;  

IV – pelo descumprimento ao disposto no artigo 9o desta Lei;  

V – não adequar o alvará de funcionamento do seu estabelecimento dedicado ao 

manejo de sucatas, ferro-velho e aparas diversas, no prazo previsto no paragrafo único 

do artigo 10o desta Lei.  

§ 1o As infrações dispostas no Caput deste artigo verificadas em condomínios edifícios 

serão impostas ao ente coletivo na qualidade de pessoa jurídica, independente da 

responsabilidade individual dos seus condôminos.  

§ 2o Será aplicada uma multa para cada infração, inclusive quando duas ou mais 

infrações tenham sido cometidas simultânea ou sucessivamente.  
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§ 3o No caso de reincidência, o infrator será multado no valor equivalente ao dobro do 

previsto no Caput deste artigo.  

§ 4o O pagamento da multa, pelo infrator, não o exime do cumprimento de outras 

obrigações legais, nem o isenta da obrigação de reparar eventuais danos ao meio 

ambiente e a terceiros.  

Art. 14 – A sanção prevista no inciso III do artigo 11 desta Lei será aplicada nas 

hipóteses em que o infrator:  

I – obstaculizar a ação fiscalizatória do Poder Público; II – resistir à apreensão de 

equipamentos e outros bens. 

Parágrafo Único – A pena de suspensão do exercício de atividade poderá abranger 

todas as atividades que constituam o objeto empresarial infrator. 

Art. 15 – Se aplicada a pena de suspensão do exercício de atividade, nos termos do  

artigo 14 desta Lei, o infrator mantiver seu empreendimento em operação, será 

interditada a sua atividade, com a cassação do seu alvará de funcionamento.  

Art. 16- A cada infração, ou conjunto de infrações cometidas simultânea ou 

sucessivamente, será lavrado auto de infração, do qual constará:  

I – a descrição sucinta da infração cometida; II – o dispositivo legal ou regulamentar 

violado; III- a indicação de quem é o infrator e as penas a que estará sujeito; IV- as 

medidas preventivas eventualmente adotadas. 

Art. 17 – O infrator será notificado mediante a entrega de cópia do auto de infração para, 

querendo, apresentar defesa prévia no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 1o Considerar-se-á notificado o infrator mediante a assinatura ou rubrica de seu 

representante legal, ou de qualquer preposto seu presente no local da infração. 

§ 2o No caso de recusa em lançar a assinatura ou rubrica, poderá o agente fiscalizador 

declarar tal recusa e identificar o notificando por meio da menção a seu documento de 

identidade: caso inviável a menção ao documento de identidade, deverá descrever o 

notificado a indicar duas testemunhas idôneas, que comprovem que o notificado teve 

acesso ao teor do auto de infração. 
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§ 3o No caso de erro ou equívoco na notificação, este será sanado por meio de 

publicação de extrato do auto de infração devidamente corrigido na imprensa oficial, a 

partir do que começará a correr o prazo previsto no Caput deste artigo.  

Art. 18 – Decorrido o prazo de que trata o artigo 17 desta Lei, o processo administrativo, 

contendo o auto de infração e a defesa, se apresentada pelo interessado, será 

encaminhada à autoridade superior para julgamento.  

§ 1o Se a administração pública Municipal tiver juntado ao processo documentos ou 

informações novas, o infrator será novamente notificado para tomar ciência e exercer 

seu direito ao contraditório e à ampla defesa.  

§ 2o A autoridade superior, caso julgue necessário, poderá determinar a realização de 

diligencias para instrução do processo, as quais poderão abranger a realização de 

pericia técnica e a oitiva de testemunhas, cujas despesas para realização correrão à 

conta de quem as tiver requerido.  

§ 3o A autoridade administrativa poderá rejeitar parcialmente o auto de infração, 

inclusive reconhecendo infração diversa ou aplicando penalidade mais branda.  

§ 4o A autoridade administrativa poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta 

Lei no caso de o infrator não ser reincidente e, ainda, em sua defesa, demonstrar que 

não concorreu com dolo ou culpa para a consumação da infração.  

Art. 19 – Da decisão administrativa prevista no artigo 18 desta Lei, caberá recurso 

hierárquico ao prefeito.  

Paragrafo Único – Da decisão hierárquica não caberá recurso.  

Art. 20 – A administração Pública Municipal é responsável pelo planejamento e pela 

execução, direta ou indireta, do serviço público de coleta seletiva de lixo, o qual será 

desenvolvido visando à universalização do seu alcance.  

§ 1o Os contratos administrativos de prestação de serviços de coleta, transporte e 

destinação final de resíduos sólidos em vigor, celebrados entre o Município e empresas 

privadas, deverão ser adequadas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, visando ao 

cumprimento do disposto nesta Lei.  

§ 2o O disposto no § 1o não prejudica o direito a que fizer jus o contratado, para a 

prestação de serviços de coleta de resíduos sólidos, à recomposição dos preços 
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ajustados, nos casos de acréscimo ao objeto e de reequilíbrio econômico-financeiro, 

para a adequação as disposições desta Lei.  

Art. 21 – Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desenvolver programas e 

projetos de educação ambiental, voltados ao aperfeiçoamento e ao desenvolvimento do 

sistema de coleta seletiva dos resíduos sólidos.  

Parágrafo Único - Para a execução dos programas e projetos referidos no caput deste 

artigo, o Município poderá desenvolver ações em conjunto com as escolas da rede 

pública de ensino, desde que as medidas se insiram nas respectivas propostas 

pedagógicas, bem como celebrar convênio de cooperação com entidades privadas sem 

fins lucrativos que comprovadamente atuem na proteção e recuperação do meio 

ambiente.  

Art. 22 – As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário.  

Art. 23 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO XINGU-RS, em 17 de outubro 

2013. 

GODOFREDO CLAUDIO WERKHAUSEN 

Prefeito Municipal 

Registra-se e Publica-se 

MARCELO KUSTER RAUCH 

Secretário Municipal de Administração 

MENSAGEM JUSTIFICATIVA A LEI MUNICIPAL No 721/2013.  

Exmo Sr. Presidente e Srs. Vereadores:  

É com satisfação que cumprimento os Nobres Vereadores, na oportunidade em que me 

dirijo com o objetivo de apresentar justificativa a Lei Municipal no 721/2013.  

O projeto que ora submetemos a está casa é para definir regras para a destinação 

correta do sistema de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos no Município de Novo Xingu, 
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tanto quanto a separação dos Lixos secos e orgânicos. Portanto o Município de Novo 

Xingu já possui o Plano  

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, para tanto faz se necessária 

complementar algumas regras o que levará um controle mais amplo e as 

responsabilidades que cada munícipe tem quanto a destinação do lixo produzido em 

oficinas, restaurantes(bares) e também em suas residências complementadas por esta 

Lei.  

Contamos com a compreensão dos Nobres Vereadores para a apreciação e aprovação 

do presente projeto de Lei.  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO XINGU-RS aos 17 dias do mês de 

outubro de 2013.  

GODOFREDO CLAUDIO WERKHAUSEN Prefeito Municipal  
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3.  TERMO ADITIVO AO NO. 03 AO CONTRATO NO. 

064/2015 
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4.  CONTRATO DE RATEIO NO. 007/2017 
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5. CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 022-A  

TERMO DE CONTRATO QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOVO XINGU E A 

EMPRESA MATEUS OTTO WERKHAUSEN - ME CUJO OBJETO É CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA SERVIÇOS COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

DOMICILIARES.  

Contrato que entre si celebram, de um lado, o Município de Novo Xingu, pessoa jurídica 

de direito público interno, CNPJ n.o 04.207.526/0001-06, sito na Avenida Emilio Knaak, 

1160, na cidade de Novo Xingu/RS, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, 

Sr. JAIME EDSSON MARTINI, brasileiro, casado, portador do CPF no no 326.662.330-

49, residente e domiciliado na Av. Emilio Knaak, cidade de Novo Xingu – RS, doravante 

denominado apenas CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa MATEUS OTTO 

WERKHAUSEN - ME, inscrita no CNPJ no 06.080.928/0001-00, com sede na Est. Linha 

Paredão, s/n, Bairro Interior, no município de Novo Xingu - RS doravante denominada 

CONTRA T ADA, representada neste ato pelo Sr. MA TEUS OTTO WERKHAUSEN, 

brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na cidade de Novo Xingu – RS, 

portador do CPF no 006.785.280-71, cédula de identidade no 2087405227, estabelecem 

o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, em conformidade com a Lei no 8.666/93 

e condições estabelecidas na dispensa de licitação 001/2017, consoante as cláusulas 

e condições que se enunciam a seguir:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO  

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de Empresa para serviços de 

coleta e transporte dos resíduos sólidos domiciliares do município de Novo Xingu.  

1.2 Os Serviços de Coleta dos Resíduos Sólidos no perímetro urbano do município 

deverá ser seletiva, 2 (duas) vezes por semana, em horário previamente determinado e 

divulgado no município, sendo nas Terças-feiras e sextas-feiras a coleta do Lixo 

Orgânico e Lixo Seco.  

1.3 Os Serviços de Coleta dos Resíduos Sólidos no perímetro rural do município deverá 

ser somente do Lixo Seco, uma vez por mês, em dia e horário previamente determinado 

e divulgado pelo município, conforme cronograma a ser disponibilizado ao contratado. 

1.4 Os resíduos Sólidos deverão ser coletados por no mínimo 01 (um) caminhão, 01 

(um) motorista e 1 (um) coletor.  
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1.4.1 A contratada deverá disponibilizar para a execução dos serviços no mínimo 01 

caminhão, com carroceria do tipo especial para coleta e transporte do lixo, tipo 

basculante, fechada para evitar o despejo de líquidos nas vias públicas, com capacidade 

de no mínimo 10m3, ano de fabricação não inferior a 1996, o veículo deverá estar 

identificado com a logomarca da empresa, estar com o licenciamento de 2017 em dia, 

estar equipado com sinalizador visual de acordo com a legislação de transito em vigor. 

O veículo deverá carregar vassoura e pá para recolhimento de detritos que 

eventualmente venham a ser dispostos na via pública durante a execução dos serviços. 

1.4.2 O motorista e coletor deverão estar devidamente registrado na empresa 

contratada de acordo com a legislação trabalhista vigente, devem estar uniformizados 

e com equipamentos de proteção individual de acordo com as normas de segurança do 

trabalho vigentes.  

1.5 Os resíduos sólidos domiciliares coletados deverão ser transportados até a sede da 

CONIGEPU – Consórcio Intermunicipal de Cooperação em Gestão Pública, localizado 

na Linha Colônia Nova, no Município de Trindade do Sul, distante 70,3 Km do município 

de Novo Xingu. 

1.6 Durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da 

contratada, a execução de outras tarefas que não sejam objeto deste certame;  

1.7 Será terminantemente proibido aos empregados da contratada fazer catação ou 

triagem, de ingerirem bebidas alcoólicas em serviço, de pedirem gratificações ou 

donativos de qualquer espécie.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  

4.1 O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta 

da CONTRATADA devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, tendo como valor 

mensal a quantia de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais).  

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1 Os recursos necessários a presente contratação, acha-se classificados na dotação 

orçamentária do orçamento de 2017.  

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO CONTRATUAL  
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6.1 O contrato vigorará a partir da data de sua assinatura com prazo de 60 sessenta 

dias ou até a contratação decorrente do processo licitatório a ser instaurado, o ocorrer 

primeiro. 

6.2 Caso a rescisão ocorra antes de 60 (sessenta) dias nenhuma indenização caberá a 

contratada, exceto os dias trabalhados até a rescisão.  

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO  

7.1 O pagamento será efetuado até o 10° dia do mês subsequente à prestação dos 

serviços, após o recebimento da Nota Fiscal, que deve vir assinada pelo fiscal 

CONTRATADA. 

7.2 Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.  

CLÁUSULA SEXTA – RESPONSABILIDADES  

8.1 A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto 

deste Contrato e, consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os 

danos e prejuízos que, na execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou 

causar para o CONTRA T ANTE ou a terceiros, independentemente da fiscalização 

exercida pelo CONTRATANTE. 

8.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 

8.666/93.  

8.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

8.4 A CONTRATADA é responsável também pela qualidade da prestação do serviço.  

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE  

9.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:  

I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de 

controle governamental;  

II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da 

legislação vigente;  
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III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer 

alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem 

como apresentar documentos comprobatórios;  

IV) sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da 

Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os 

esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas.  

V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei no 8666/93.  

9.2 Constituem obrigações da CONTRANTANTE:  

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do 

objeto licitado dentro das especificações solicitadas;  

II) realizar o pagamento na forma estipulada;  

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

IV) rejeitar no todo ou em parte a prestação de serviço em desacordo com o objeto deste 

Contrato.  

CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES  

10.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato estará a CONTRATADA sujeita às 

seguintes penalidades:  

a) Advertência; 

b) Multa: 

b.1) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo 

de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor do Contrato;  

b.2) De até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento 

do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;  

c) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, DF e Municípios pelo período 

de até 5 (cinco) anos consecutivos.  
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10.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não 

terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a 

CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos 

venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.  

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO  

11.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das 

penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que 

ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da 

Lei no 8.666/93.  

11.1.1 No caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 8.666/93, fica 

assegurado e reconhecido o direito do CONTRATANTE ao ressarcimento de eventuais 

prejuízos ou ônus adicionais decorrentes de novas contratações ou outros gastos 

imprevistos formas delineadas no art. 79 da Lei no 8.666/93.  

11.2 A rescisão do Contrato poderá se dar sob quais quer das  

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na 

execução do objeta CONTRATADA, isentando o município de toda e qualquer 

reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 12.2 Aplicam-se a este 

Contrato as disposições da Lei no 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que 

regulamentam as licitações e contratações promovida s pela Administração Pública.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

14.1 Para efetuar o acompanhamento, fiscalização e recebimento do objeto deste 

Contrato, por parte do CONTRATANTE, fica responsável o Secretário Municipal de 

Saúde.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO  

15.1 Elegem as partes o Foro da Comarca de Constantina - RS, para dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, renunciando expressamente a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, 

assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só jurídico 

efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas. 
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6. CONTRATO DE RATEIO DE JULHO DE 2017 – CONIGEPU 
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VI. ANEXOS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO  

1. TABELA CUSTO MENSAL 

A seguir, é apresentada as tabelas da planilha utilizada no cálculo dos custos com coleta 

e transporte, onde foram considerados os valores gastos com servidores públicos 

envolvidos, uniformes e equipamentos de proteção individual e os gastos com o veículo 

nos serviços de coleta e transporte 
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VII. ANEXOS DOS PROGRAMAS, PROJETOS, 

AÇÕES E PLANO DE EXECUÇÃO 

1. CÉDULAS UTILIZADAS NA PRIORIZAÇÃO 

A seguir, são apresentadas as cédulas utilizadas na segunda etapa de mobilizações. 

Os participantes das atividades priorizaram os projetos relativos a sua zona, conforme 

definido no Plano de Mobilização apresentado no Volume I deste relatório. 

Figura 1.1 - Cédula de priorização para a zona urbana (Abastecimento de água) 
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Código do 
projeto 

Projeto 
Marque 

aqui 

SAA/URB - 
1 

Redução das perdas no sistema de abastecimento 

  Implantação de hidrômetros nas residências para minimizar os 
desperdícios e controlar as perdas de água na rede de 
distribuição. 

SAA/URB - 
2 

Melhoria na rede de distribuição de água 

  
Renovar tubulações antigas e extensão da rede para atender 
aqueles que não são abastecidos 

SAA/URB - 
3 

Água de qualidade 

  

Adequar e universalizar o tratamento da água 

SAA/URB - 
4 

Melhoria no sistema de captação 

  Adequar os poços de captação de água que estão sem 
proteção ou danificados e lacrar adequadamente os poços que 
não são utilizados. 

SAA/URB - 
5 

Captação de água dos poços perfurados 

  

Instalar bombas nos poços já perfurados. 

SAA - 1 

Outorga dos poços localizados no município - Urbano e 
rural 

  

Regularizar a captação de água com órgãos responsáveis 

SAA - 2 

Caixa d’água para todos 

  
Instalação de reservatórios nas residências da população 
carente para evitar a falta de água devido a falta de luz 

SAA - 3 

Plano de Segurança da Água (PSA) - Urbano e rural 

  
Garantir o fornecimento de água não contaminada e prevenção 
de riscos 
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Figura 1.2 - Cédula de priorização para a zona rural (Abastecimento de água) 
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Código do projeto Projeto Marque aqui 

SAA/RUR - 1 
Água tratada para todos 

  
Adequar e universalizar o tratamento da água 

SAA/RUR - 2 

Melhoria no sistema de captação 

  Adequar os poços de captação de água que estão 
sem proteção ou danificados e lacrar 
adequadamente os poços que não são utilizados. 

SAA/RUR - 3 

Gestão das Águas Rurais 

  Realizar cadastramento dos usuários, mapa da 
rede de distribuição e avaliação das taxas de 
água. 

SAA/RUR - 4 

Eficiência Energética 

  Buscar redução do consumo de energia no 
bombeamento de água. 

SAA - 1 

Outorga dos poços localizados no município - 
Urbano e rural 

  
Regularizar a captação de água com órgãos 
responsáveis 

SAA - 2 

Caixa d’água para todos 

  Instalação de reservatórios nas residências da 
população carente para evitar a falta de água 
devido à falta de luz 

SAA - 3 

Plano de Segurança da Água (PSA) - Urbano e 
rural 

  
Garantir o fornecimento de água não contaminada 
e prevenção de riscos 

 

Figura 1.3 - Cédula de priorização para a zona urbana (esgotamento sanitário) 
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Código do projeto Projeto Marque aqui 

SES/URB - 1 

Implantação do Sistema de Esgotamento 
Sanitário 

  

Implantação da rede coletora e da estação de 
tratamento de esgoto 

SES/URB - 2 

Incentivo e fiscalização para correto destino 
do esgotamento sanitário 

  

Fiscalizar se existe fossa e filtro nas residências 
e exigir nas novas construções 

SES/URB - 3 

Sistema individual adequado 

  

Instalar fossa e filtro nas residências que não 
possuem 
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Figura 1.4 - Cédula de priorização para a zona rural (esgotamento sanitário) 

P
ro

g
ra

m
a
 E

s
g

o
to

 T
ra

ta
d

o
 /
 Z

o
n

a
 R

u
ra

l 
Código do projeto Projeto Marque aqui 

SES/RUR - 1 

Sistema individual adequado 

  
Instalar fossa e filtro nas residências que não 
possuem. 

SES/RUR - 2 

Construção de módulos sanitários 

  
Construir banheiros e fossas para a população 
carente que não possui. 

SES/RUR - 3 

Implantação do programa de manutenção de 
sistemas individuais de tratamento 

  
Limpeza das fossas e destino adequado para o 
lodo retirado 

 

Figura 1.5 - Cédula de priorização para a zona urbana e rural (limpeza e manejo dos resíduos 
sólidos) 
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Código do projeto Projeto Marque aqui 

RSU - 1 

Aquisição de caminhão para a coleta 

  Compra de um caminhão adequado para o 
recolhimento dos resíduos e municipalização da 
coleta 

RSU-2 

Realizando o descarte regular 

  
Mapeamento das áreas de descarte irregular de 
resíduos, revitalização das áreas e fiscalização 

RSU-3 

Gestão de resíduos de poda 

  
Estabelecer uma gestão eficiente dos resíduos de 
poda e adquirir um triturador de galhos 

RSU-4 

Instalação de lixeiras 

  Definição de pontos de coleta e construção de 
pontos adequados para melhorar o recolhimento 
de resíduos no interior do município e instalação 
de lixeiras em todo o perímetro urbano 
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Figura 1.6 – Cédula de priorização para a zona urbana e rural (drenagem e manejo das águas 
pluviais) 
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Código do 

projeto 
Projeto 

Marque 
aqui 

DREN - 1 

Pavimentação 

  
Captar recursos para a pavimentação de ruas e passeios 
públicos 

DREN - 2 

Melhoria do atual sistema de drenagem 

  Levantamento das áreas com inundações e identificação dos 
esgotos ligados na rede de drenagem. Correção dos pontos 
identificados. 

DREN - 3 

Ampliação da drenagem urbana 

  
Providenciar recursos para instalação de redes de drenagem em todo 
o perímetro urbano. 

DREN - 4 

Mais Manutenção 

  
Definição de um cronograma de manutenção para a limpeza de 
bueiros e bocas de lobo. 
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VIII. ANEXOS DO RELATÓRIO DE INDICADORES DE 

DESEMPENHO 
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1. QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO SOCIAL DO 

SANEAMENTO BÁSICO 
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Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Novo Xingu 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO SOCIAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

 
 

1. INFORMAÇÕES DA FAMÍLIA 

Nome: 

 

 

Nº de moradores na residência: 

 

2. INFORMAÇÕES DA LOCALIDADE 

Rua: 

 

 

Bairro/Localidade: 

 

3. SITUAÇÃO DA MORADIA/POSSE DO TERRENO 

(    ) Própria (    ) Alugada (    ) Cedida (    ) Outra:__________________ 

(    ) Financiada (    ) Arrendada (    ) Ocupada  

 

4. LIXO (RESÍDUOS SÓLIDOS) 

4.1. Há problemas com a coleta dos resíduos sólidos? 

(    ) Sim 

 

(    ) Não 

Se sim, quais os tipos de problema? 

(    ) Ausência de coleta de lixo 

(    ) Frequência inadequada da coleta 

(    ) Ausência de coleta seletiva 

(    ) Outros: ____________________________ 

4.2. Há problemas com a disposição dos resíduos sólidos para a coleta pública (lixeiras)? 

(    ) Sim 

 

(    ) Não 

Se sim, quais os tipos de problema? 

(    ) Ausência de lixeiras públicas 

(    ) Frequência inadequada da coleta 

(    ) Poucas lixeiras públicas 

(    ) Outros: ____________________________ 

4.3. Há problemas com a limpeza urbana? 

(    ) Sim 

 

(    ) Não 

Se sim, quais os tipos de problema? 

(    ) Ausência de limpeza urbana 

(    ) Frequência inadequada da coleta 

(    ) Outros: ____________________________ 

4.4. Nota para o sistema de coleta de lixo (de 1 a 10): __________________ 

4.5. Sugestões ou reclamações relativas ao sistema de resíduos sólidos: 

 

 



 

76 

 
 

5. ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

5.1. Tipo de abastecimento de água (Utiliza a água de onde?) 

(    ) Rede pública ou poço comunitário Se utiliza poço comunitário, qual o poço que abastece a 

residência? 

________________________________________ 

(    ) Fonte ou nascente ou vertente 

(    ) Poço próprio 

(    ) Outro:____________________________________________ 

5.2. Se poço próprio ou vertente, possui tratamento coletivo? 

(    ) Sim 

 

(    ) Não 

Se sim, qual o tipo de tratamento? 

(    ) Adição de cloro 

(    ) Filtração 

(    ) Adição de cloro mais filtração 

(    ) Outros: ____________________________ 

5.3. Possui caixa d’água?             (    ) Sim        (    ) Não 

5.4. Há problemas no abastecimento de água? 

(    ) Sim 

 

(    ) Não 

Se sim, quais os tipos de problemas? 

(    ) Ausência de rede de abastecimento de água 

(    ) Baixa pressão 

(    ) Alta pressão 

(    ) Falta de água frequente 

(    ) Água com gosto 

(    ) Água com cor 

(    ) Ocorrência de doenças oriundas da água: diarreia... 

(    ) Outros: ____________________________ 

5.5. Nota para o sistema de abastecimento de água (de 1 a 10): _________________ 

5.6. Sugestões ou reclamações relativas ao sistema de abastecimento de água: 

 

 

 

6. ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

6.1. Tipo de sistema de esgotamento sanitário 

(    ) Rede de esgoto (    ) Fossa séptica (    ) Não sabe 

(    ) Direto na rede pluvial  (    ) Fossa rudimentar  

(    ) Fossa séptica, filtro e sumidouro (    ) Fossa séptica, filtro e rede pluvial 

(    ) Fossa séptica e rede pluvial (    ) Outro: 

(    ) Direto no rio ou sanga _________________________________________ 

6.2. Há problemas relacionados ao sistema de esgotamento sanitário? 

(    ) Sim 

 

(    ) Não 

Se sim, quais os tipos de problemas? 

(    ) Mau cheiro 

(    ) Entupimento e transbordamento de fossas 

(    ) Insetos 

(    ) Ausência de rede coletora de esgoto 

(    ) Outros: ____________________________ 

6.3. Nota para o sistema de esgotamento sanitário (de 1 a 10): _________________ 

6.4. Sugestões ou reclamações relativas ao sistema de esgotamento sanitário: 
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7. DRENAGEM DAS ÁGUAS DAS CHUVAS 

7.1. Há problemas relacionados à drenagem das águas pluviais? 

(    ) Sim 

 

(    ) Não 

Se sim, quais os tipos de problemas? 

(    ) Mau cheiro 

(    ) Entupimento e transbordamento 

(    ) Alagamento na rua: ________________________________ 

(    ) Ausência de sistema de drenagem urbana 

(    ) Alagamentos e enchentes em cursos d’água 

(    ) Outros: ____________________________ 

7.2. Há problemas de erosão na propriedade ou próximo a ela?                       (    ) Sim       (    ) Não 

      Se sim, indicar o locar: __________________________________________________ 

7.3. Há problemas de erosão ou acumulo de barro na sua propriedade devido a drenagem das águas 

das chuvas de estradas/vias pública?                                                                 (    ) Sim       (    ) Não 

      Se sim, indicar o locar: __________________________________________________ 

7.4. Nota para o sistema de esgotamento sanitário (de 1 a 10): _________________ 

7.5. Sugestões ou reclamações relativas ao sistema de esgotamento sanitário: 

 

 

 

8. RECLAMAÇÕES E SUGESTÕES GERAIS 
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IX. ANEXOS DO RELATÓRIO DO SISTEMA DE 

INFORMAÇÕES PARA AUXÍLIO À TOMADA DE 

DECISÃO 
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1. MÓDULO I 
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2. MÓDULO II 
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3. MÓDULO III 
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4. MÓDULO IV 
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5. MÓDULO V 
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6. MÓDULO VI 
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7. MÓDULO VII 
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